
www.diariooficial.rn.gov.br - Editoria: (084) 3232 - 6795 - Publicação - (084) 3232 - 6785 

Diário Oficial
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

ANO 89 • NÚMERO: 15.086 NATAL, 27 DE DEZEMBRO DE 2021 • SEGUNDA - FEIRA

Administração da Exma. Sra. Maria de Fátima Bezerra - Governadora 

EDIÇÃO EXTRAORDINÁRIA

LEI Nº 11.040, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2021.

Determina a instalação de sinalização de obstáculo em portas de vidro translúcido e
transparente, vitrines, espelhos e similares, no Estado do Rio Grande do Norte.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE:  FAÇO SABER que o Poder
Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica determinada a instalação de sinalização de obstáculo em portas de vidro translúcido e
transparente, vitrines, espelhos e similares, nos imóveis do Estado do Rio Grande do Norte, onde haja a circu-
lação de pessoas

Parágrafo único. Excetuam-se da proibição prevista no "caput" deste artigo as residências unifa-
miliares.

Art. 2º Os imóveis contemplados no art. 1º terão o prazo de 90 (noventa) dias, a partir da   data da
publicação, para se adequarem ao disposto nesta Lei.

Art. 3º O descumprimento do disposto na presente Lei, após o prazo estabelecido no art. 2º, acar-
retará ao infrator notificação, por órgão estadual competente, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, proceda
com a sinalização devida, sob pena de interdição do estabelecimento, até o devido cumprimento da lei.

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 27 de dezembro de 2021, 200º da
Independência e 133º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Governadora

LEI Nº 11.041, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2021.

Reconhece como de Utilidade Pública a Entidade que especifica e dá outras providên-
cias.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE:  FAÇO SABER que o Poder
Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica reconhecido como de Utilidade Pública a ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMEN-
TO COMUNITÁRIO DE PORTO PIATÓ - ADECOP, com sede e foro jurídico no Município de Assú, neste
Estado.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 27 de dezembro de 2021, 200º da
Independência e 133º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Governadora

LEI Nº 11.042, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2021.

Reconhece como de Utilidade Pública a Entidade que especifica e dá outras providên-
cias.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE:  FAÇO SABER que o Poder
Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica reconhecido como de Utilidade Pública o GRUPO BONITAS, com sede e foro jurídi-
co no Município de Natal, neste Estado.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 27 de dezembro de 2021, 200º da
Independência e 133º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Governadora

LEI Nº 11.043, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2021.

Reconhece como de Utilidade Pública a Entidade que especifica e dá outras providên-
cias.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE:  FAÇO SABER que o Poder
Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica reconhecido como de Utilidade Pública o CENTRO MODELO DE AJUDA E
PROTEÇÃO DOS ANIMAIS/ABRIGO MOSSORÓ - CEMAPA, com sede e foro jurídico no Município de
Mossoró, neste Estado.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 27 de dezembro de 2021, 200º da
Independência e 133º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Governadora

LEI Nº 11.044, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2021.

Reconhece como de Utilidade Pública a Entidade que especifica e dá outras providên-
cias.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE:  FAÇO SABER que o Poder
Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica reconhecida como de Utilidade Pública a ASSOCIAÇÃO DO ALTO DO BOM
JESUS DOS NAVEGANTES, com sede e foro jurídico no Município de Touros, neste Estado.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 27 de dezembro de 2021, 200º da
Independência e 133º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Governadora

Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças

*PORTARIA-SEI Nº 216, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021.

Divulga os Municípios beneficiados e os respectivos montantes a serem repassados pelo
Estado a título do pagamento de emendas parlamentares impositivas do orçamento de
2021 e adota outras providências.

O SECRETÁRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E DAS FINANÇAS, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 54, inciso XIII, da Lei Complementar Estadual nº. 163, de 06 de fevereiro de 1999,
Considerando que a Emenda Constitucional nº 21, de 2020, que acrescentou o Art. 107-A à Constituição do
Estado do Rio Grande do Norte estabeleceu a possibilidade de realização de transferências especiais de emen-
da parlamentar individual, nos termos que dispõe o inciso I do art. 166-A da Constituição Federal;
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Considerando que as transferências especiais dispensam a celebração de convênios e a apresentação de plano
de trabalho ou de instrumento congênere conforme dispõe o inciso I do §2º art. 107-A da Constituição do
Estado;
Considerando a necessidade de dar publicidade da transferência de recursos pelo Poder Executivo do Estado
aos Municípios beneficiados por emendas parlamentares impositivas,

RESOLVE:

Art. 1º Divulgar nos termos do anexo desta Portaria as emendas parlamentares impositivas estaduais para
Municípios que serão pagas na forma de transferências especiais, em parcela única do processo SEI
00210006.003270/2021-06.
§ 1º As transferências especiais, conforme disposição do art. 107-A da Constituição Estadual, serão repassadas
diretamente aos Municípios beneficiados, independente da celebração de convênios ou de instrumentos con-
gêneres, pertencerão ao ente federativo no ato da efetiva transferência financeira, serão aplicadas em progra-
mações finalísticas das áreas de competência do Poder Executivo Municipal beneficiado.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares ao orçamento do
Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 3° Os recursos orçamentários objeto desta portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria de Estado
de Planejamento e das Finanças, 19102 Encargos Gerais do Estado na Secretaria de Estado do Planejamento e
das Finanças - SEPLAN, no exercício de 2021, devendo onerar o programa de trabalho 28.845.0500.401401
Transferências Especiais.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Secretário de Estado do Planejamento e das Finanças, Natal/RN 22/12/2021. 
Publique-se e cumpra-se. 
JOSÉ ALDEMIR FREIRE
Secretário de Estado do Planejamento e Finanças
(Assinado eletronicamente)

ANEXO I

*Republicada por incorreção

*PORTARIA-SEI Nº 217, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021

Divulga os Municípios beneficiados e os respectivos montantes a serem repassados pelo
Estado a título do pagamento de emendas parlamentares impositivas do orçamento de
2021 e adota outras providências.

O SECRETÁRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E DAS FINANÇAS, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 54, inciso XIII, da Lei Complementar Estadual nº. 163, de 06 de fevereiro de 1999,
Considerando que a Emenda Constitucional nº 21, de 2020, que acrescentou o Art. 107-A à Constituição do
Estado do Rio Grande do Norte estabeleceu a possibilidade de realização de transferências especiais de emen-
da parlamentar individual, nos termos que dispõe o inciso I do art. 166-A da Constituição Federal; Considerando
que as transferências especiais dispensam a celebração de convênios e a apresentação de plano de trabalho ou
de instrumento congênere conforme dispõe o inciso I do §2º art. 107-A da Constituição do Estado;
Considerando a necessidade de dar publicidade da transferência de recursos pelo Poder Executivo do Estado
aos Municípios beneficiados por emendas parlamentares impositivas, RESOLVE: Art. 1º Divulgar nos termos
do anexo desta Portaria as emendas parlamentares impositivas estaduais para Municípios que serão pagas na
forma de transferências especiais, em parcela única do processo SEI 00810046.001295/2021-68. § 1º As trans-
ferências especiais, conforme disposição do art. 107-A da Constituição Estadual, serão repassadas diretamente
aos Municípios beneficiados, independente da celebração de convênios ou de instrumentos congêneres, per-
tencerão ao ente federativo no ato da efetiva transferência financeira, serão aplicadas em programações finalís-
ticas das áreas de competência do Poder Executivo Municipal beneficiado. Art. 2º Os recursos tratados nesta
Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares ao orçamento do Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 3° Os recursos orçamentários objeto desta portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria de Estado
de Planejamento e das Finanças, 19102 Encargos Gerais do Estado na Secretaria de Estado do Planejamento e
das Finanças - SEPLAN, no exercício de 2021, devendo onerar o programa de trabalho 28.845.0500.401401
Transferências Especiais. Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Gabinete do Secretário
de Estado do Planejamento e das Finanças, Natal/RN 23/12/2021. Publique-se e cumpra-se.
JOSÉ ALDEMIR FREIRE Secretário de Estado do Planejamento e Finanças (Assinado eletronicamente)

ANEXO I

*Republicada por incorreção

*PORTARIA-SEI Nº 224, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021.

Divulga os Municípios beneficiados e os respectivos montantes a serem repassados pelo
Estado a título do pagamento de emendas parlamentares impositivas do orçamento de
2021 e adota outras providências.

O SECRETÁRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E DAS FINANÇAS, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 54, inciso XIII, da Lei Complementar Estadual nº. 163, de 06 de fevereiro de 1999,
Considerando que a Emenda Constitucional nº 21, de 2020, que acrescentou o Art. 107-A à Constituição do
Estado do Rio Grande do Norte estabeleceu a possibilidade de realização de transferências especiais de emen-
da parlamentar individual, nos termos que dispõe o inciso I do art. 166-A da Constituição Federal;
Considerando que as transferências especiais dispensam a celebração de convênios e a apresentação de plano
de trabalho ou de instrumento congênere conforme dispõe o inciso I do §2º art. 107-A da Constituição do
Estado;
Considerando a necessidade de dar publicidade da transferência de recursos pelo Poder Executivo do Estado
aos Municípios beneficiados por emendas parlamentares impositivas, 
RESOLVE:
Art. 1º Divulgar nos termos do anexo desta Portaria as emendas parlamentares impositivas estaduais para
Municípios que serão pagas na forma de transferências especiais, em parcela única do processo SEI
00210006.003345/2021-41.
§ 1º As transferências especiais, conforme disposição do art. 107-A da Constituição Estadual, serão repassadas
diretamente aos Municípios beneficiados, independente da celebração de convênios ou de instrumentos con-
gêneres, pertencerão ao ente federativo no ato da efetiva transferência financeira, serão aplicadas em progra-
mações finalísticas das áreas de competência do Poder Executivo Municipal beneficiado.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares ao orçamento do
Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 3° Os recursos orçamentários objeto desta portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria de Estado
de Planejamento e das Finanças, 19102 Encargos Gerais do Estado na Secretaria de Estado do Planejamento e
das Finanças - SEPLAN, no exercício de 2021, devendo onerar o programa de trabalho 28.845.0500.401401
Transferências Especiais.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Secretário de Estado do Planejamento e das Finanças, Natal/RN 23/12/2021. 
Publique-se e cumpra-se. 
JOSÉ ALDEMIR FREIRE
Secretário de Estado do Planejamento e Finanças
(Assinado eletronicamente)

ANEXO I

*Republicada por incorreção 

Secretaria de Estado da Saúde Pública

PROCESSO Nº 00810046.001276/2021-31.
PORTARIA-SEI Nº 3522, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2021.

Autoriza Repasses do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do
Estado do Rio Grande do Norte, destinados a modalidade de transferências de recursos
de emendas parlamentares.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das
atribuições que lhe conferem o art. 8º da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, e:
Considerando o art. 20 da Lei Complementar n° 141, de 13 de Janeiro de 2012, que estabelece que a transfer-
ência dos estados para os municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde serão realizadas
diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática em conformidade com os critérios
de transferência aprovada pelo respectivo Conselho de Saúde;
Considerando o art. 18 da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, que os recursos alocados
no Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte (FES/RN) serão transferidos na forma regular e automáti-
ca aos Fundos Municipais de Saúde para despesas, de custeio e de capital, mediante portaria do Secretário de
Estado da Saúde Pública, observado o disposto nos arts. 19 a 21 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012;
Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, pro-
teção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras
providências;

ANO 89    EDIÇÃO Nº 15.086 EDIÇAO EXTRAORDINÁRIA

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE IMPRENSA
Av. Câmara Cascudo, 355 - Ribeira - Natal - RN - Cep 59025-280 - Fax (84) 3232-6794

Fones: Diretor Geral (84) 3232-6780 - Publicações: (84) 3232-6785 - Atendimento ao Assinante:
(84) 3232-6786 - E-mail: dei@rn.gov.br - Diário Oficial online:  www.diariooficial.rn.gov.br

Assessor de Comunicação Social - Daniel Cabral de Oliveira
Diretor Geral - Flávia Celeste Martini Assaf

ESPECIFICAÇÕES  TÉCNICAS 
Página: 26 x 29 cm Originais para publicação: Word corpo 8 (Times New Roman) PUBLICAÇÕES
Colunas: 06 - Largura: 4,2 cm Diário Oficial: do@rn.gov.br cm/coluna ......R$ 32,00
Total cm/pág. 174 cm Horário: 08:00 às 17:00 horas. EXEMPLAR AVULSO

Do dia ............ R$  1,50
Atrasado ..........R$ 4,00 

Ao DEI se reserva o direito de recusar a publicação de matérias em desacordo com suas normas técnicas
e quando suas fontes de origem não forem devidamente identificadas.

ACERVO DIGITAL DIÁRIO OFICIAL/DIÁRIO DA JUSTIÇA
Coleção anual  -  R$  900,00

Coleção mensal -  R$ 80,00*
*Pedidos a partir de seis meses não terão cobrada a taxa referente ao CD Rom

Emenda Município CNPJ 44 - Despesa de Capital 33 - Despesa Corrente Valor R$ 
96 Itaú 08.148.553/0001-06  50.000,00 0,00 50.000,00 
 

Emenda Município CNPJ  44 - Despesa de Capital 
33 - Despesa 
Corrente 

Valor R$ 

272/2021 Fernando Pedrosa 01.612.369/0001-18  200.000,00 0,00 200.000,00 

        Subtotal 200.000,00 
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Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na
gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros
na área da saúde e dá outras providências;
Considerando a Lei nº 10.811, de 09 de dezembro de 2020, que dispõe sobre as diretrizes para elaboração e exe-
cução da Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2021 e dá outras providências;
Considerando a obrigatoriedade da execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares individuais
como estabelece o § 10, art. 106, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte;
Considerando o Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, que em seu art. 25: Para efeito desta Lei
Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente
da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação con-
stitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde;
Considerando o Decreto 29.543, de 20 de março de 2020, que regulamenta o Fundo Estadual de Saúde, de que
trata a Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020;
Considerando que o repasse fundo a fundo destinado ao SUS decorre de Transferência Legal, sendo dispensan-
do a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos;
RESOLVE: 
Art. 1º Ficam habilitados os Municípios descrito no anexo I a esta Portaria, a receberem os recursos estaduais
destinados às ações de saúde decorrente de emenda parlamentar.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares ao orçamento do
Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 3º O Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte adotará as medidas necessárias para as transferên-
cias de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos Municipais de Saúde, em parcela única e
em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa
modalidade de transferência.
Art. 4º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de
Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 5° Os recursos orçamentários objeto desta portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria de Estado
da Saúde, no exercício de 2021, devendo onerar o programa de trabalho 10.302.2003.123801 parceria entre
entes públicos.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS
Secretário de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN

ANEXO I
ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSO ESTADUAL

PROCESSO Nº 00210006.003236/2021-23.
PORTARIA-SEI Nº 3523, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2021.

Autoriza Repasses do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do
Estado do Rio Grande do Norte, destinados a modalidade de transferências de recursos
de emendas parlamentares.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das
atribuições que lhe conferem o art. 8º da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, e:
Considerando o art. 20 da Lei Complementar n° 141, de 13 de Janeiro de 2012, que estabelece que a transfer-
ência dos estados para os municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde serão realizadas
diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática em conformidade com os critérios
de transferência aprovada pelo respectivo Conselho de Saúde;
Considerando o art. 18 da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, que os recursos alocados
no Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte (FES/RN) serão transferidos na forma regular e automáti-
ca aos Fundos Municipais de Saúde para despesas, de custeio e de capital, mediante portaria do Secretário de
Estado da Saúde Pública, observado o disposto nos arts. 19 a 21 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012;
Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, pro-
teção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras
providências;
Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na
gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros
na área da saúde e dá outras providências;
Considerando a Lei nº 10.811, de 09 de dezembro de 2020, que dispõe sobre as diretrizes para elaboração e exe-
cução da Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2021 e dá outras providências;
Considerando a obrigatoriedade da execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares individuais
como estabelece o § 10, art. 106, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte;

Considerando o Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, que em seu art. 25: Para efeito desta Lei
Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente
da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação con-
stitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde;
Considerando o Decreto 29.543, de 20 de março de 2020, que regulamenta o Fundo Estadual de Saúde, de que
trata a Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020;
Considerando que o repasse fundo a fundo destinado ao SUS decorre de Transferência Legal, sendo dispensan-
do a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos;
RESOLVE: 
Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo I a esta Portaria, a receber os recursos estaduais destina-
dos às ações de saúde decorrente de emenda parlamentar.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares ao orçamento do
Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 3º O Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte adotará as medidas necessárias para as transferên-
cias de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos Municipais de Saúde, em parcela única e
em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa
modalidade de transferência.
Art. 4º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de
Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 5° Os recursos orçamentários objeto desta portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria de Estado
da Saúde, no exercício de 2021, devendo onerar o programa de trabalho 10.303.2003.241101 Distribuição de
Medicamentos, Produtos Nutricionais e Material Médico-Hospitalar.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS
Secretário de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN

ANEXO I
ENTE HABILITADO A RECEBER RECURSO ESTADUAL

PROCESSO Nº 00810028.007027/2021-78.
PORTARIA-SEI Nº 3524, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2021.

Autoriza Repasses do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do
Estado do Rio Grande do Norte, destinados a modalidade de transferências de recursos
de emendas parlamentares.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das
atribuições que lhe conferem o art. 8º da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, e:
Considerando o art. 20 da Lei Complementar n° 141, de 13 de Janeiro de 2012, que estabelece que a transfer-
ência dos estados para os municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde serão realizadas
diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática em conformidade com os critérios
de transferência aprovada pelo respectivo Conselho de Saúde;
Considerando o art. 18 da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, que os recursos alocados
no Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte (FES/RN) serão transferidos na forma regular e automáti-
ca aos Fundos Municipais de Saúde para despesas, de custeio e de capital, mediante portaria do Secretário de
Estado da Saúde Pública, observado o disposto nos arts. 19 a 21 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012;
Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, pro-
teção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras
providências;
Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na
gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros
na área da saúde e dá outras providências;
Considerando a Lei nº 10.811, de 09 de dezembro de 2020, que dispõe sobre as diretrizes para elaboração e exe-
cução da Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2021 e dá outras providências;
Considerando a obrigatoriedade da execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares individuais
como estabelece o § 10, art. 106, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte;
Considerando o Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, que em seu art. 25: Para efeito desta Lei
Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente
da Federação, a titulo de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação con-
stitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde;
Considerando o Decreto 29.543, de 20 de março de 2020, que regulamenta o Fundo Estadual de Saúde, de que
trata a Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020;
Considerando que o repasse fundo a fundo destinado ao SUS decorre de Transferência Legal, sendo dispensan-
do a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos;
RESOLVE: 
Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo I a esta Portaria, a receber os recursos estaduais destina-
dos às ações de saúde decorrente de emenda parlamentar.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares ao orçamento do
Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 3º O Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte adotará as medidas necessárias para as transferên-
cias de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos Municipais de Saúde, em parcela única e
em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa
modalidade de transferência.
Art. 4º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de
Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 5° Os recursos orçamentários objeto desta portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria de Estado
da Saúde, no exercício de 2021, devendo onerar o programa de trabalho 10.303.2003.241101 Distribuição de
Medicamentos, Produtos Nutricionais e Material Médico-Hospitalar.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS
Secretário de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN

ANO 89    EDIÇÃO Nº 15.086 EDIÇAO EXTRAORDINÁRIA

MUNICÍPIO 
FUNDO DE 

SAÚDE 
CNPJ 

CÓD. 
EMENDA 

VALOR 
(R$) 

GRUPO DE 
NATUREZA DE 

DESPESA 
PROCESSOSEI 

Bodó 

Fundo 
Municipal  de 

saúde de 
Bodó 

11.371.881/0001-73 92 40.000,00 33.41.41 00810046.001276 /2021-31 

Cerro Corá 

Fundo 
Municipal  de 

saúde de 
Cerro Corá 

10.267.386/0001-56 92 40.000,00 33.41.41 00810046.001276 /2021-31 

Ipueira 

Fundo 
Municipal  de 

saúde de 
Ipueira 

11.931.702/0001-05 92 40.000,00 33.41.41 00810046.001276 /2021-31 

São Vicente 

Fundo 
Municipal  de 
saúde de São 

Vicente 

11.261.481/0001-05 92 40.000,00 33.41.41 00810046.001276 /2021-31 

Timbaú ba dos 
Batistas 

Fundo 
Municipal  de 

saúde de 
Timbaúba dos 

Batistas 

12.434.976/0001-51 92 40.000,00 33.41.41 00810046.001276 /2021-31 

Parelhas 

Fundo 
Municipal  de 

saúde de 
Parelhas 

11.447.568/0001-71 97 150.000,00 44.41.41 00810046.001276 /2021-31 

Nova Cruz 

Fundo 
Municipal  de 

saúde de 
Nova Cruz 

12.212.308/0001-80 97 50.000,00 44.41.41 00810046.001276 /2021-31 

 

MUNICÍPIO FUNDO DE SAÚDE CNPJ CÓD. 
EMENDA 

VALOR(R$) 

 
GRUPO DE 
NATUREZADE 
DESPESA 

PROCESSO SEI 

Assú 
Fundo Municipal  de 
Saúde de Assú 

11.642.164/0001-39 303 200.000,00 33.41.41 00210006.003236/2021-23 
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ANEXO I
ENTE HABILITADO A RECEBER RECURSO ESTADUAL

PROCESSO Nº 00210006.003357/2021-75.
PORTARIA-SEI Nº 3529, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2021.

Autoriza Repasses do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do
Estado do Rio Grande do Norte, destinados a modalidade de transferências de recursos
de emendas parlamentares.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das
atribuições que lhe conferem o art. 8º da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, e:
Considerando o art. 20 da Lei Complementar n° 141, de 13 de Janeiro de 2012, que estabelece que a transfer-
ência dos estados para os municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde serão realizadas
diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática em conformidade com os critérios
de transferência aprovada pelo respectivo Conselho de Saúde;
Considerando o art. 18 da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, que os recursos alocados
no Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte (FES/RN) serão transferidos na forma regular e automáti-
ca aos Fundos Municipais de Saúde para despesas, de custeio e de capital, mediante portaria do Secretário de
Estado da Saúde Pública, observado o disposto nos arts. 19 a 21 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012;
Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, pro-
teção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras
providências;
Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na
gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros
na área da saúde e dá outras providências;
Considerando a Lei nº 10.811, de 09 de dezembro de 2020, que dispõe sobre as diretrizes para elaboração e exe-
cução da Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2021 e dá outras providências;
Considerando a obrigatoriedade da execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares individuais
como estabelece o § 10, Art. 106, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte;
Considerando o Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, que em seu art. 25: Para efeito desta Lei
Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente
da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação con-
stitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde;
Considerando o Decreto 29.543, de 20 de março de 2020, que regulamenta o Fundo Estadual de Saúde, de que
trata a Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020;
Considerando que o repasse fundo a fundo destinado ao SUS decorre de Transferência Legal, sendo dispensan-
do a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos,
RESOLVE: 
Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo I a esta Portaria, a receber os recursos estaduais destina-
dos às ações de saúde decorrente de emenda parlamentar.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares ao orçamento do
Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 3º O Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte adotará as medidas necessárias para as transferên-
cias de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos Municipais de Saúde, em parcela única e
em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa
modalidade de transferência.
Art. 4º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de
Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 5° Os recursos orçamentários objeto desta portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria de Estado
da Saúde, no exercício de 2021, devendo onerar o programa de trabalho 10.302.2003.123801 parceria entre
entes públicos.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS
Secretário de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN

ANEXO I
ENTE HABILITADO A RECEBER RECURSO ESTADUAL

PROCESSO Nº 00810046.001281/2021-44.
PORTARIA-SEI Nº 3530, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2021.

Autoriza Repasses do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do
Estado do Rio Grande do Norte, destinados a modalidade de transferências de recursos
de emendas parlamentares.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das
atribuições que lhe conferem o art. 8º da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, e
Considerando o art. 20 da Lei Complementar n° 141, de 13 de Janeiro de 2012, que estabelece que a transfer-
ência dos estados para os municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde serão realizadas
diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática em conformidade com os critérios
de transferência aprovada pelo respectivo Conselho de Saúde;
Considerando o art. 18 da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, que os recursos alocados
no Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte (FES/RN) serão transferidos na forma regular e automáti-

ca aos Fundos Municipais de Saúde para despesas, de custeio e de capital, mediante portaria do Secretário de
Estado da Saúde Pública, observado o disposto nos arts. 19 a 21 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012;
Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, pro-
teção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras
providências;
Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na
gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros
na área da saúde e dá outras providências;
Considerando a Lei nº 10.811, de 09 de dezembro de 2020, que dispõe sobre as diretrizes para elaboração e exe-
cução da Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2021 e dá outras providências;
Considerando a obrigatoriedade da execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares individuais
como estabelece o § 10, Art. 106, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte;
Considerando o Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, que em seu art. 25: Para efeito desta Lei
Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente
da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação con-
stitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde;
Considerando o Decreto 29.543, de 20 de março de 2020, que regulamenta o Fundo Estadual de Saúde, de que
trata a Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020;
Considerando que o repasse fundo a fundo destinado ao SUS decorre de Transferência Legal, sendo dispensan-
do a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos;
RESOLVE: 
Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo I a esta Portaria, a receber os recursos estaduais destina-
dos às ações de saúde decorrente de emenda parlamentar.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares ao orçamento do
Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 3º O Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte adotará as medidas necessárias para as transferên-
cias de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos Municipais de Saúde, em parcela única e
em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa
modalidade de transferência.
Art. 4º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de
Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 5° Os recursos orçamentários objeto desta portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria de Estado
da Saúde, no exercício de 2021, devendo onerar o programa de trabalho 10.302.2003.123801 parceria entre
entes públicos.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS
Secretário de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN

ANEXO I
ENTE HABILITADO A RECEBER RECURSO ESTADUAL

PROCESSO Nº 00810028.007028/2021-12.
PORTARIA-SEI Nº 3531, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2021.

Autoriza Repasses do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do
Estado do Rio Grande do Norte, destinados a modalidade de transferências de recursos
de emendas parlamentares.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das
atribuições que lhe conferem o art. 8º da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, e:
Considerando o art. 20 da Lei Complementar n° 141, de 13 de Janeiro de 2012, que estabelece que a transfer-
ência dos estados para os municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde serão realizadas
diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática em conformidade com os critérios
de transferência aprovada pelo respectivo Conselho de Saúde;
Considerando o art. 18 da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, que os recursos alocados
no Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte (FES/RN) serão transferidos na forma regular e automáti-
ca aos Fundos Municipais de Saúde para despesas, de custeio e de capital, mediante portaria do Secretário de
Estado da Saúde Pública, observado o disposto nos arts. 19 a 21 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012;
Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, pro-
teção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras
providências;
Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na
gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros
na área da saúde e dá outras providências;
Considerando a Lei nº 10.811, de 09 de dezembro de 2020, que dispõe sobre as diretrizes para elaboração e exe-
cução da Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2021 e dá outras providências;
Considerando a obrigatoriedade da execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares individuais
como estabelece o § 10, Art. 106, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte;
Considerando o Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, que em seu art. 25: Para efeito desta Lei
Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente
da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação con-
stitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde;
Considerando o Decreto 29.543, de 20 de março de 2020, que regulamenta o Fundo Estadual de Saúde, de que
trata a Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020;
Considerando que o repasse fundo a fundo destinado ao SUS decorre de Transferência Legal, sendo dispensan-
do a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos; 
RESOLVE: 
Art. 1º Ficam habilitados os Município descritos no anexo I a esta Portaria, a receberem os recursos estaduais
destinados às ações de saúde decorrente de emenda parlamentar.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares ao orçamento do
Estado do Rio Grande do Norte.

MUNICÍPIO FUNDO DE SAÚDE CNPJ 
CÓD. 

EMENDA VALOR (R$) 

  
GRUPO DE 

NATUREZA DE 
DESPESA 

PROCESSO SEI 

Ceará Mirim Fundo Municipal de 
saúde de Ceará Mirim 

12.113.794/0001-89 50 55.000,00 33.41.41 00810028.007027/2021-78 

Ceará Mirim 
Fundo Municipal de 

saúde de Ceará Mirim 
12.113.794/0001-89 33 20.000,00 33.41.41 00810028.007027/2021-78 

 

MUNICÍPIO 
FUNDO DE 
SAÚDE CNPJ 

CÓD. 
EMENDA 

VALOR  
(R$) 

  
GRUPO DE 
NATUREZA DE 
DESPESA 

PROCESSO 
SEI 

Macaíba 

Fundo 
Municipal de 
Saúde de 
Macaíba 

1 1. 303.093/0001-40 413 50.000,00 33.41.41 
0021000 6.003
357/2021-75 

 

MUNICÍPIO 
FUNDO DE 

SAÚDE CNPJ 
CÓD. 

EMENDA VALOR (R$) 

  
GRUPO DE 

NATUREZA DE 
DESPESA 

PROCESSO SEI 

Brej inho 

Fundo 
municipal 

de Saúde de 
Brejinho 

12.202.003/0001-97 261 75.000,00 33.41.41 
00810046.001281/

2021-44 
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Art. 3º O Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte adotará as medidas necessárias para as transferên-
cias de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos Municipais de Saúde, em parcela única e
em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa
modalidade de transferência.
Art. 4º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de
Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 5° Os recursos orçamentários objeto desta portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria de Estado
da Saúde, no exercício de 2021, devendo onerar o programa de trabalho 10.303.2003.241101 Distribuição de
Medicamentos, Produtos Nutricionais e Material Médico-Hospitalar.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS
Secretário de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN

ANEXO I
ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSO ESTADUAL

CONTRATOS EDITAIS E AVISOS
Secretaria de Estado da Educação, 
da Cultura, do Esporte e do Lazer

Fundação José Augusto - FJA

RESUMO DO TERMO DE FOMENTO Nº 11/2021
PROCESSO SEI 03610005.002656/2021-97
CONCEDENTE: ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL - FUNDAÇÃO JOSÉ AUGUSTO
PROPONENTE: ASSOCIAÇÃO CULTURAL AMIGOS DA FURIOSA - ACAF (CNPJ29.969.686/0001-05)
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Fomento tem por objeto a realização do projeto Quintas com música, que apresenta o
objetivo de Promover Oficinas online de música voltada para crianças e adolescentes da rede de ensino munic-
ipal de Caicó/RN, com início no dia 30 de dezembro de 2021.
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
3.1 - O montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do presente Termo de Fomento

é de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais).
3.2 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL transferirá, para execução do presente Termo de Fomento,
recursos no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), correndo a despesa à conta da dotação orçamentária
18.201.13.392.022.117901 - Criação Promoção, Fomento e Divulgação a Artistas, Conteúdos e Grupos
Artísticos, UG 18201, Gestão 0001, Natureza 3.3.50.41 - Contribuições. Elemento de Despesa: 3.3.50.41.99 -
Outras Contribuições. Fonte: 100 - Recursos Ordinários.
3.3 - A contrapartida em bens/serviços economicamente mensuráveis fica avaliada para serviços no valor de R$
5.000,00 (cinco mil, reais), e ficará gravada, como cláusula de inalienabilidade, no caso de bens móveis e
imóveis, para a continuidade da execução do objeto após o término da vigência deste Termo de Fomento.
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA
6.1 - O presente Termo de Fomento vigerá a partir do primeiro dia seguinte ao da publicação de seu extrato na
imprensa oficial até 30/06/2022, conforme prazo previsto no anexo Plano de Trabalho para a consecução de seu
objeto. 
Natal/RN, 27 de dezembro de 2021.
JOAQUIM CRISPINIANO NETO
Pela Fundação José Augusto
HODERLAN DANTAS GOMES
Pela Associação Cultural Amigos da Furiosa

RESUMO DO TERMO DE FOMENTO Nº 12/2021
PROCESSO SEI 03610005.002124/2021-50
CONCEDENTE: ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL - FUNDAÇÃO JOSÉ AUGUSTO
PROPONENTE: FEDERAÇÃO CULTURAL E JUNINA DO RIO GRANDE DO NORTE - FECJURN
(CNPJ:01.744.094/0001-76)
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Fomento tem por objeto a realização do projeto Abertura dos festejos juninos 2002 -
O Retorno, que pretende realizar o uma festividade para comemorar a volta às quadras para a confraternização
entre os grupos juninos do Estado do Rio Grande do Norte, através da música e da dança, com início no dia 27
de dezembro de 2021.
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
3.1 - O montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do presente Termo de Fomento
é de R$ 73.000,00 (setenta e três mil reais).
3.2 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL transferirá, para execução do presente Termo de Fomento,
recursos no valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), correndo a despesa à conta da dotação orçamentária
18.201.13.392.022.145001 - Criação Promoção, Fomento e Divulgação a Artistas, Conteúdos e Grupos
Artísticos, UG 18201, Gestão 0001, Natureza 3.3.50.41 - Contribuições. Elemento de Despesa: 3.3.50.41.99 -
Outras Contribuições. Fonte: 100 - Recursos Ordinários.
3.3 - A contrapartida em bens/serviços economicamente mensuráveis fica avaliada para serviços no valor de R$
3.000,00 (três mil reais), e ficará gravada, como cláusula de inalienabilidade, no caso de bens móveis e imóveis,
para a continuidade da execução do objeto após o término da vigência deste Termo de Fomento.
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA
6.1 - O presente Termo de Fomento vigerá a partir do primeiro dia seguinte ao da publicação de seu extrato na
imprensa oficial até 27/06/2022, conforme prazo previsto no anexo Plano de Trabalho para a consecução de seu
objeto. 
Natal/RN, 27 de dezembro de 2021.
JOAQUIM CRISPINIANO NETO
Pela Fundação José Augusto
GERSON APARECIDO SANTOS DE SOUZA
Pela Federação Cultural e Junina do Rio Grande do Norte
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MUNICÍPIO 
FUNDO DE 
SAÚDE CNPJ 

CÓD. 
EMENDA 

VALOR 
(R$ ) 

  
GRUPO DE 
NATUREZA DE 
DESPESA 

PROCESSO SEI 

Goianinha 

Fundo 
Municipal de 
saúd e de 
Goianinha 

1 2.256.410/0001-87 42 5 0.000,00 33.41.41 00810028.007028/2021-12 

Ielmo Marinho 

Fundo 
Municipal de 
saúd e de Ielmo 
Marinho 

1 1.463.911/0001-71 
  46 8 0.000,00 33.41.41 00810028.007028/2021-12 

Nísia Floresta 

Fundo 
Municipal de 
saúd e de Nísia 
Floresta 

1 1.736.676/0001-64 47 5 0.000,00 33.41.41 00810028.007028/2021-12 
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